
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 903.750 - PB (2016/0098886-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO BOSCO ELEUTÉRIO DE ASSIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNÍCIPIO DE PATOS 
ADVOGADO : DANUBYA PEREIRA DE MEDEIROS  - PB017392 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA 
REGULAMENTANDO A MATÉRIA. PERÍODO ANTERIOR A LEI 
MUNICIPAL 3.927/2000. OFENSA AOS ARTIGOS 4º E 5º DO 
DECRETO-LEI 4.657/1942 E 126 E 127 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
2. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Lei 1.081/1974 do 
Município de Patos/PB), revelando-se incabível a via recursal especial para 
rediscussão da matéria, ante a incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF.
3. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede 
o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal.
4. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 903.750 - PB (2016/0098886-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO BOSCO ELEUTÉRIO DE ASSIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNÍCIPIO DE PATOS 
ADVOGADO : DANUBYA PEREIRA DE MEDEIROS  - PB017392 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 516-522, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1545222 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 903.750 - PB (2016/0098886-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se pode conhecer do 

Recurso Especial pois seu objeto e os dispositivos legais invocados não foram analisados pela 

instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, o que culmina na 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Ademais a parte agravante, nas razões do Recurso Especial, não alegou 

violação do art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na 

prestação jurisdicional. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. Não se confunde  omissão – que diz respeito à inexistência de 
análise e decisão sobre alguma questão devidamente proposta – com falta de 
fundamentação, esta indicativa da existência de decisão sem a respectiva 
explicação. Somente nesta última hipótese é que teria cabimento a alegação de 
vulneração do artigos 165 do Código Civil.

2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por 
meio de recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base 
na ofensa às disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
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ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não se configurou na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.04.2008, DJ 05.05.2008 p. 1, grifei).

Ressalto que, para que se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, 

não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo. É indispensável também 

a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria. Cito precedentes: 

ADMINISTRATIVO – (...) MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
NECESSIDADE DE EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR PELO ÓRGÃO 
JULGADOR. 

(...) 
2. Para configurar-se a existência do prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, ou 
ainda que a matéria tenha sido mencionada no relatório do acórdão 
recorrido, sendo necessária a efetiva emissão de juízo de valor dos 
dispositivos legais apontados como violados. 

(...) 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 610.709/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2009, DJe 09/06/2009, grifei).

DIREITO CIVIL. (...) . REFERÊNCIA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS APENAS NO RELATÓRIO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. (...) 

(...) 
3. "Para o atendimento do requisito de admissibilidade do 
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prequestionamento, não basta a simples citação dos artigos tidos como 
vulnerados no relatório do acórdão recorrido. É necessária a efetiva 
discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em sede de embargos de 
declaração" (AgRg no Ag 811.433/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, DJ 12/3/07). 

(...) 
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1049837/RJ, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
29/04/2009, DJe 25/05/2009, grifei).

Ainda que superado tal óbice, a controvérsia em exame remete à análise de 

Direito local (Lei 1.081/1974 do Município de Patos/PB), revelando-se incabível a via recursal 

especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 280 do STF, cujo 

entendimento segue corroborado pelos precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO A SÚMULA. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. 

(...)
3. A verificação do tema demanda análise de Direito local (Leis 

Estaduais 1.386/1951, 4.819/1958 e 200/1974), obstada em Recurso Especial, por 
analogia, pela Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." 

(...)
 6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp: 449.753/SP, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
FUNCIONÁRIOS ADMITIDOS NO BANESPA ATÉ 25/5/1975. LEIS 
ESTADUAIS N. 4.819/58 E 200/74 C/C LEI ESTADUAL N. 9.466/96. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. De acordo com a uníssona jurisprudência, a análise de 
legislação local é vedada a esta Corte de Justiça na via do recurso especial, por 
aplicação analógica do enunciado sumular n. 280/STF. 

2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp: 1.087.722/SP, Relator: Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SUMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 515 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA. CDA. REQUISITOS. EXAME. MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
3. Esbarra no óbice da Súmula 280/STF, o exame do especial que 

passa necessariamente pela análise da questão de direito local. 
(...) 
5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp: 998.323/SP, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/11/2008).

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE DE 
EX-COMBATENTE MARÍTIMO, PAGA PELO INSS. MESMO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À OPÇÃO PELA MAIS 
VANTAJOSA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

1. A apontada divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido determinou a opção 
entre a pensão especial de ex-combatente e a pensão previdenciária, não estando 
consignado se até o momento a insurgente teria deixado de receber a pensão 
previdenciária, enquanto o acórdão paradigma tratou de situação diversa, pensão 
especial judicialmente reconhecida sem que houvesse prévio requerimento 
administrativo. 

3. Não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados 
como paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal 
divergente. 
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4. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
c, III, do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp: 496834/PE, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO INDUSTRIALIZADO 
ORIGINÁRIO DE PAÍS SIGNATÁRIO DO GATT. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. PRAZO PARA PAGAMENTO 
DIVERSO DO ATRIBUÍDO A PRODUTO SIMILAR NACIONAL. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. LEGALIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 

2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 
atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 

3. A diferença de prazos de recolhimento do IPI entre os produtos 
internos e importados não contraria as cláusulas do GATT. Precedente: REsp 
66.586/SP, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 6.10.2003, p. 
241; AgRg no REsp. n. 998.654/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 07/05/2009, DJe 25/05/2009.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp: 1280569/SP, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/04/2013).

Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 

assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com fundamento na 

alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 

teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 

O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 

fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DIVERSAMENTE INTERPRETADO. 
UTILIZAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea "c" 
do permissivo constitucional, quando a recorrente não indica de forma clara sobre 
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qual dispositivo legal teria havido interpretação divergente (REsp 894829/RJ, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2008, DJe 
29/10/2008). 

(...)
3. A configuração do dissídio jurisprudencial impõe ao recorrente o 

dever de demonstrar que as soluções encontradas pelos arestos confrontados 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre elas 
similitude de circunstâncias. 

4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 

830.101/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 23/03/2011). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 

(...) 
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para 

ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da 
norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso 
Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.099.762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – CONCURSO 
PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MANDADO DE SEGURANÇA – AUTORIDADE COATORA – 
CONCEITO AMPLO – SÚMULA 83/STJ – MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA – SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE – 
SÚMULA 284/STF. 

(...) 
3. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea c do 

permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de lei federal 
interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in casu. 

4. Tanto as questões suscitadas pela recorrente quanto os 
fundamentos do acórdão recorrido partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática. Entretanto, o reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso dos autos. 

5. Encontrando-se a decisão agravada em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e evidenciando-se que não foram apresentados 
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argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida, esta deve ser mantida 
íntegra, por seus próprios fundamentos. 

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.121.832/RJ, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido em recentes decisões monocráticas: AREsp. 971.622/PB, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 15/9/2016; AREsp. 928.981/PB, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves; DJe 18/8/2016; AREsp. 947.476/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

DJe 12/8/2016; AREsp. 946.022/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 1/7/2016; 

AREsp. 924.896/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 28/6/2016; AREsp. 

915.885/PB, Rel. Ministra Diva Malerbi, DJe 2/6/2016.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0098886-6 AREsp 903.750 / PB

Números Origem:  00007548820118150251  02520110007546  7548820118150251

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO BOSCO ELEUTÉRIO DE ASSIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNÍCIPIO DE PATOS 
ADVOGADO : DANUBYA PEREIRA DE MEDEIROS  - PB017392 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO BOSCO ELEUTÉRIO DE ASSIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNÍCIPIO DE PATOS 
ADVOGADO : DANUBYA PEREIRA DE MEDEIROS  - PB017392 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1545222 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2016 Página  10 de 4


